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AEEL e CNE protocolam novas denúncias no TCU: 

Conflitos de interesses, descumprimento de dever fiduciário, 

omissão da ANEEL e outras práticas espúrias no processo de 

privatização da Eletrobras. 

 

Uma empresa de economia mista com ações em bolsa traz enormes responsabilidades fiduciárias 

ao Presidente, à Diretora Financeira e de Relações com Investidores e à Diretora de 

Conformidade, haja vista a extensão das prerrogativas estatutárias imputadas a cada uma das 

cadeiras. 

Porém, a gestão da Eletrobras, têm adotado práticas que se aproximam do limite da 

irresponsabilidade. Tais práticas, analisadas pela Advocacia Garcez, foram em formalizadas pela 

AEEL e o CNE como denúncias (veja aqui o protocolo) ao TCU, ao CGU, as Casas Legislativas, a 

CVM, a SEC, bem como à sociedade brasileira. Destacamos as treze que serão apresentadas: 

 

Denúncia 1 – Ato Lesivo aos organismos de controle (TCU) e as instâncias de 

governança da Eletrobras em função da decisão da Diretoria de não contratar estudos 

indispensáveis de valuation no âmbito do pregão eletrônico 9 e 10/2021. 

A Diretoria da Eletrobras, num primeiro momento, ciente dos seus deveres fiduciários lançou os 

pregões 9 e 10 que continham, no Termo de Referência, as seguintes informações: 

Dessa forma, dada a relevância dos valores desses ativos, e os efeitos da segregação patrimonial na 

precificação final da ELETROBRAS visando a capitalização, a Administração da Companhia entendeu 

como necessária ao processo decisório dos Administradores valer-se de serviços técnicos 

especializados de consultoria externa e independente, esperando somar esforços, conhecimento e 

expertise para realizar a adequada avaliação econômico-financeira da Eletronuclear e da Itaipu 

Binacional, em busca de trazer insumos importantes para suporte à tomada de decisão 

pelos órgãos estatutários de governança da COMPANHIA. 

Porém, dada a voracidade e atropelo da capitalização da Eletrobras, a Diretoria Executiva, mesmo 

o pregão 09 tendo vencedor, não assinou os contratos. A Diretora de Conformidade, na audiência 

pública realizada na Câmara dos Deputados, ao ser questionada, disse que “não se encaixa mais 

no cronograma” (veja aqui). 

Como acionista minoritária, a AEEL entende que tanto os técnicos do TCU quanto os demais 

acionistas têm direito a receber estes documentos e que a decisão de não “assinar o contrato” 

faz com que o Presidente, a Diretora Financeira e a Diretora de Conformidade possam 

ser responsabilizados pela inobservância dos seus deveres fiduciários.  

https://aeel.org.br/data/files/recibo-protocolo.pdf
https://www.youtube.com/watch?v=kQRLFvBcZgM&t=9010s
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Estes estudos se tornaram ainda mais relevantes depois dos graves conflitos de interesses 

levantados sobre a escolha do Banco Genial, sem licitação, para fazer os cálculos pelo BNDES, 

considerando seu triplo papel: consultor com acesso a insider information, representante legal de 

acionistas preferencialistas e corretor de valores mobiliários que indicou papel da Eletrobras, após 

assinar os termos de confidencialidade. 

 

Denúncia 2 – Ato Lesivo as melhores práticas de contratação de empresas controladas 

pela União e orientações do TCU (ex: caso SERPRO), haja vista a contratação por 

inexigibilidade do sindicato dos bancos e a contratação do BTG Pactual por 

inexigibilidade. 

Contratar sem licitação para favorecer amigos com sobrepreços, falta de transparência de 

critérios, discricionariedade e conflito de interesse tem sido o modus operandi da Diretoria 

Executiva da Eletrobras e do BNDES neste processo. 

No dia 19/11, a Eletrobras referendou a contratação do BTG e de outros bancos sem licitação, o 

que mostra o pouco zelo com a transparência, isonomia, publicidade, legalidade e outros valores 

que devem zelar a probidade na administração pública e a prudência de uma empresa com ações 

em bolsa. 

Não foi novidade para os empregados uma segunda contratação do BTG Pactual sem licitação 

pela Eletrobras nos últimos anos. Em 2017, no site da Eletrobras, podemos conferir um curto 

extrato dos contratos assinados com terceiros. Temos então o extrato do contrato ECE 1224/2017 

na gestão do presidente Wilson Ferreira, em que o BTG Pactual foi contratado por inexigibilidade 

(sem concorrência) para prestar serviços de consultoria especializada, no período de 26/05/2017 a 

26/07/2018.  

Os empregados da Eletrobras associam a contratação, a estruturação e valuation para alienação 

de dezenas de ativos de geração e transmissão de energia elétrica na modalidade Sociedade de 

Propósito Específico – SPE, que renderam mais de R$ 1,3 bilhões de reais em vendas. Cumpre 

destacar o grave conflito do BTG que é acionista representativo da ENEVA, grande concorrente da 

Eletrobras no setor elétrico brasileiro, além do fato de que a execução deste serviço típico de 

finanças corporativas tem centenas de empresas especializadas que atuam neste segmento que 

não tiveram a oportunidade de fazer suas propostas.  

 

Denúncia 3 - Prevaricação da Diretora Financeira e da Diretora de Conformidade em 

permitir que o nome do ex-presidente Wilson Ferreira Junior fosse encaminhado na 

Proposta de Administração da AGO de 2021, mesmo ele sendo presidente da BR 

Distribuidora.  
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O banquete de amigos e o conflito de interesses fazem parte do dia a dia da Diretora Financeira e 

Diretora de Conformidade. Destacamos a prevaricação de ambas em permitir que o nome do ex-

presidente Wilson Ferreira Junior fosse encaminhado na Proposta de Administração da Assembleia 

Geral Ordinária de 2021, mesmo ele sendo presidente da BR Distribuidora que detém ativos de 

energia elétrica (comercializadora), é concorrente da Eletrobras, tem sua estratégia corporativa 

direcionada ao setor elétrico, e, mesmo assim, este conflito foi propositadamente “empurrado 

para debaixo do tapete” para que ele pudesse ser protagonista no processo de capitalização. 

A AEEL tem informações que já havia denúncias sobre o conflito de interesses deste duplo papel 

do ex-presidente Wilson desde janeiro de 2021 no Canal de Denúncia da empresa, gerido pela 

atual diretora de Conformidade.  

 

Denúncia 4 - Ausência de segregação de função da Diretora de Conformidade que atua 

como agente dupla: diretora líder do projeto de capitalização e diretora que deveria 

avaliar a conformidade do processo. 

Os empregados ficam perplexos com a ausência de segregação de função da Diretora de 

Conformidade que atua como agente dupla: diretora líder do projeto de capitalização e diretora de 

conformidade que deveria avaliar, com independência e distanciamento, os erros e omissões do 

projeto de capitalização que lidera.  

Qualquer estagiário sabe que aquele que executa o processo não pode ser o mesmo a avalia ou 

que assegura a conformidade de um processo. Mas, surpreendentemente, quando questionada 

sobre o assunto, a referida diretora disse achar “exatamente o oposto”.  Então, segundo sua 

lógica, não haveria conflito na situação onde a Diretora de Conformidade deve verificar a 

conformidade do processo executado pela própria Diretora de Conformidade. Para verificar a 

conformidade de um processo é preciso submetê-lo à uma avaliação independente. Por isso, 

aquele que executa não pode ser aquele que assegura a conformidade do processo. Esse tipo de 

procedimento coloca todo processo sob suspeição.  

 

Denúncia 5 - Conflito de interesse da Diretora Financeira da Eletrobras, por suas 

relações com a 3G Radar. 

O grave conflito de interesse da Diretora Financeira da Eletrobras deveria ser investigado, haja 

vista suas relações históricas com a 3G Radar que subiu sua participação em ações 

preferenciais da empresa de 5 para 15% desde que a senhora Elvira Presta foi 

nomeada para o Conselho (o que é legal, pois o Estatuto é claro na eleição de representante 

dos minoritários) com sua posterior nomeação para Diretora Financeira da Eletrobras para tocar a 

capitalização. A AEEL tem em mãos a carta da 3G RADAR que deixou claro que a Sra. Elvira era 

sua indicada para a eleição de representante de minoritários ao CA.  
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Denúncia 6 – Drenagem de ativos físicos da companhia para maximizar a distribuição 

de dividendos  

O TCU deveria investigar a estratégia dos diretores da Eletrobras e da Petrobras de “drenar ativos 

físicos da companhia para maximizar a distribuição de dividendos” através de programas de 

desinvestimentos, potencializando o retorno de acionistas residentes e não residentes no curto 

prazo (sobretudo grandes fundos de investimentos, fundos soberanos, fundos de previdência de 

porte global), e comprometendo os resultados de longo prazo. 

A empresa demora anos para construir ativos que incrementam o seu resultado gradativamente, 

enquanto o desinvestimento potencializa o dividendo (capital improdutivo) no período 

subsequente. 

O desinvestimento está intimamente associado a uma lógica de estacionaridade da infraestrutura 

elétrica com reflexos nos preços administrados (inflação galopante) potencializando a dinâmica 

dos componentes do IPCA relativos a gás de cozinha, combustível e energia elétrica. 

Esta estratégia impacta a produção industrial, a geração de emprego, o custo de produção, os 

preços administrados, o orçamento das famílias e a competitividade do país. 

Em anexo, um gráfico, com dados de balanço da Eletrobras que comprovam que a empresa 

potencializou a infraestrutura elétrica brasileira investindo R$ 100 bilhões de 2004 a 2019. 

 

Investimentos Eletrobras nos ativos novos + construção + operação

Período 

16 anos

Anos 

Realizados

Investimentos 

Anuais Eletrobras 

G&T

Investimento Leilões 

Geração - SEB                           

(só energia nova)

1            2004 2,65 n.d

2            2005 2,8 4,5

3            2006 2,7 5,3

4            2007 2,7 24,2

5            2008 4,2 27,1

6            2009 5,7 28,6

7            2010 6,2 17,8

8            2011 9,0 15,9

9            2012 8,8 1,2

10          2013 11,2 26,6

11          2014 11,4 26,1

12          2015 10,4 20,2

13          2016 8,7 3,0

14          2017 5,2 18,8

15          2018 4,6 13,0

16          2019 3,3 13,1

2004-2019 99,6 245,4

Dados Realizados Elb e SEB -  R$ bilhões correntes

 



  
 

AEEL 38 ANOS  

Em defesa dos trabalhadores da Eletrobras! 
Informe 141/21 

 
 

Denúncia 7 - Pedalada Fiscal da decisão do Comitê Nacional de Política Energética - 

CNPE de exigir a antecipação de R$ 5 bilhões da Eletrobras na Conta de 

Desenvolvimento Energético - CDE no ano eleitoral de 2022. 

Trata-se de grave pedalada Fiscal da decisão do CNPE de exigir a antecipação de R$ 5 bilhões da 

Eletrobras na CDE no ano eleitoral de 2022, tanto para represar o aumento tarifário em 2022 (a 

não decretação do racionamento e a falta de coragem do governo de estimular a redução do 

consumo faz com que uma bomba relógio nas tarifas dos brasileiros seja carregada nos próximos 

anos).  

A ANEEL, conivente com este processo, prepara uma dívida da sociedade brasileira na sua conta 

de luz como se fosse um “crediário a juros de cartão de crédito”: o consumidor consome hoje a 

um preço exorbitante para ir pagando de forma agressiva nos anos subsequentes. O despacho de 

térmicas caríssimas com preços proibitivos onera muito mais a sociedade do que um 

racionamento feito de forma organizada, estruturada e planejada. O negacionismo dos militares e 

tecnocratas que comandam o setor elétrico e pastas importantes do governo drenam o orçamento 

das famílias em 2021, 2022 e anos subsequentes. 

A descotização terá impacto inflacionário de grande magnitude, pois a própria ANEEL reconhece 

que os preços serão livremente administrados pela Eletrobras privada. 

 

Denúncia 8 - Fundos Regionais associados à privatização da Eletrobras como forma de 

construir maiorias legislativas, burlar as leis orçamentárias, potencializar orçamentos 

secretos, fidelizar a base em votações relativas a agenda de privatizações a partir de 

distribuição de recursos advindos da privatização da Eletrobras pelos próximos dez 

anos. 

Os Fundos Regionais seriam entregues a instituições sem governança adequada, vide o escândalo 

dos tratoraços da Codevasf. Serão bilhões ao longo de uma década que permitirão comprar o 

apoio político e amplificar alianças com prefeituras, governos estaduais e parlamentares. 

 

Denúncia 9 - Renúncia de Receita da União uma vez que as usinas em cotas tinham 

contratos já assinados até 2042 (atos jurídicos perfeitos com prazos, valores, índices 

de correção já estabelecidos nos contratos). 

O TCU deveria investigar a  renúncia de Receita da União uma vez que as usinas em cotas tinham 

contratos já assinados até 2042 (atos jurídicos perfeitos com prazos, valores, índices de correção 

já estabelecidos nos contratos), o que faz com que esta lei imponha a União uma gigantesca 

renúncia de receita em prol dos outros ordinaristas e preferencialistas a preço de banana, 

constituindo um ato lesivo ao erário, conforme iremos demonstrar com contas simples. 
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O mesmo raciocínio é válido para as UHEs Sobradinho e Itumbiara que tem relação com as 

legislações de fundos regionais. Os anexos mostram que calculando os anos restantes de 

cotas, aos preços e condições de 2020, tem-se a reprodução de uma receita anual de R$ 3,9 

bilhões para até 2052, o que daria cerca de R$ 83,2 bilhões no período restante. Caso fosse 

utilizada uma premissa conservadora de aumento do preço de 5% a.a., o valor chegaria ao fim da 

concessão a R$ 230 bilhões. 

Fazendo o mesmo cálculo para Itumbiara e Sobradinho (Fundos Regionais), aos preços e 

condições de 2020, tem-se a reprodução de uma receita anual de R$ 1,5 bilhão para até 2052, o 

que daria cerca de R$ 46,3 bilhões no período restante. Caso fosse utilizada uma premissa 

conservadora de aumento do preço de 5% a.a., o valor chegaria ao fim da concessão a R$ 198 

bilhões. 

Estamos falando de usinas que, aos preços de hoje, renderão, no mínimo, de receita operacional 

bruta, algo em torno de R$ 129,5 bilhões até o fim das concessões já com contratos 

assinados. Corrigindo por um valor conservador, os valores chegam a cerca de R$ 430 

bilhões. Ver cálculos nas tabelas abaixo: 

 

Localização

(Estado) (MW) (MW Médio) R$ milhões Concessão R$ milhões

Eletronorte UHE Coaracy Nunes AP Hidráulica jun/97 dez/75 dez/42 78,00 62,60 100% 33,96 20,9 710,50 177,5             1.971,65 

Funil BA Hidráulica ago/61 ago/62 dez/42 27,28 10,66 0% 2,01 20,9 42,06 177,5                116,73 

Pedra BA Hidráulica ago/61 nov/78 dez/42 18,24 3,66 0% 0,69 20,9 14,43 177,5                  40,03 

Complexo de Paulo Afonso BA Hidráulica out/45 jan/55 dez/42 3.901,43 2.067,10 15% 389,81 20,9 8154,61 177,5           22.629,31 

Luiz Gonzaga (Itaparica) PE Hidráulica out/45 jun/88 dez/42 1.348,86 2.750,25 20% 518,64 20,9 10849,57 177,5           30.107,94 

Boa Esperança (Castelo Branco)PI Hidráulica out/65 abr/70 dez/42 216,33 3.778,47 28% 712,54 20,9 14905,84 177,5           41.364,23 

Xingó SE Hidráulica out/45 dez/94 dez/42 2.882,59 4.806,69 36% 906,43 20,9 18962,11 177,5           52.620,52 

Furnas MG Hidráulica jul/57 set/63 dez/42 1.216,00 5.834,90 12% 163,60 20,9 3422,46 177,5             9.497,46 

Luis Carlos Barreto (Estreito) SP/MG Hidráulica jun/62 mar/69 dez/42 1.050,00 6.863,12 14% 192,43 20,9 4025,57 177,5           11.171,09 

Porto Colômbia (2) MG/SP Hidráulica
mar/67 e 

ago/68
jun/73 dez/42 320,00 7.891,34 16% 221,26 20,9 4628,67 177,5           12.844,72 

Marimbondo SP/MG Hidráulica mar/67 out/75 dez/42 1.440,00 8.919,56 18% 250,09 20,9 5231,77 177,5           14.518,34 

Funil (3) RJ Hidráulica
jun/61 e 

mar/67
mar/70 dez/42 216,00 9.947,78 20% 278,92 20,9 5834,87 177,5           16.191,97 

Corumbá I (4) GO Hidráulica
out/81 e 

nov/84
out/96 dez/42 375,00 10.976,00 22% 307,75 20,9 6437,98 177,5           17.865,60 

TOTAL 63.912,14 3.978,14 83.220,44 230.939,59

(*) simulação estimada a partir dos dados consolidados das usinas em cotas nas planilhas Eletrobras (site) repartido pela garantia física do bloco de usinas por empresa

Furnas (1)

Receita Anual Anos Restantes  de

Receita 

Esperada (Anos 

Restantes)

Correção receita 

até fim da 

concessão (% 

período, a partir 

da premissa 

5%a.a)

Receita Esperada 

Corrigida

Chesf 

Ativos de Geração e Energia Gerada – Empreendimentos sob Responsabilidade Integral sob Regime de O&M - renovadas pela lei 12.783/13

Empresa 

Eletrobras
Empreendimento Fonte

Início da 

Concessão

Início da 

Operação

Fim da 

Operação

Capacidade 

Instalada
Garantia Física Fator (*)

 
 

Localização
Fim da 

Operação
Garantia Física Fator(*) Receita Anual

Anos de 

Concessão

Rcceita 

Esperada 

durante 

concessão

Correção receita 

até fim da 

concessão (% 

período, a partir da 

premissa 5%a.a)

Receita Corrigida 

Estimada

(Estado) (MW Médio) R$ milhões R$ milhões R$ milhões

Chesf Sobradinho BA Hidráulica fev-52             504,50 81,40%             435,46               30,09       13.101,42 334,0 56.861,98

Funil BA Hidráulica dez-42                 0,25 0,04%                 0,21               20,92                4,46 177,5 12,38

Pedra BA Hidráulica dez-42                 0,08 0,01%                 0,07               20,92                1,50 177,5 4,16

Complexo de Paulo 

Afonso
BA Hidráulica dez-42               46,70 7,53%               40,31               20,92            843,22 177,5 2.339,96

Luiz Gonzaga 

(Itaparica)
PE Hidráulica dez-42               20,13 3,25%               17,37               20,92            363,45 177,5 1.008,58

Boa Esperança 

(Castelo Branco)
PI Hidráulica dez-42                 3,00 0,48%                 2,59               20,92              54,22 177,5 150,48

Xingó SE Hidráulica dez-42               45,12 7,28%               38,95               21,00            817,88 178,6 2.278,58

Furnas Itumbiara (1) GO/MG Hidráulica fev-52 964,30 100,00%          1.033,38               30,16       31.162,02 335,5 135.706,49

TOTAL 1.584,08 1.568,34 46.348,16 198.362,60

(*) simulação estimada a partir dos dados consolidados das usinas em cotas nas planilhas Eletrobras (site) repartido pela garantia física do bloco de usinas por empresa

Ativos de Geração e Energia Gerada – Empreendimentos sob Responsabilidade Integral renovados pela lei 13.182/15

Empresa 

Eletrobras
Empreendimento Fonte
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Denúncia 10 - Atuação leviana, omissa e irresponsável da ANEEL no processo de 

capitalização de adotar duas posturas contraditórias e insustentáveis: ao SENADO, 

mostra sua subserviência ao MME ao validar os seus estudos e na AUDIÊNCIA 

PÚBLICA DOS CONTRATOS DE CONCESSÃO, coloca na minuta do contrato que os 

preços serão livremente negociados pela Eletrobras privatizada.  

Não tem como garantir neutralidade tarifária afirmando que os sócios privados poderão exercer 

seu poder de mercado negociando pelo preço que quiserem com quem quiserem. 

Além disso, o contrato de concessão permitirá a Eletrobras privada fazer novas desapropriações 

em volta dos reservatórios além de usurpar o papel público do Estado de transferir para um ente 

privado (Eletrobras privada) atribuições públicas relativas ao uso múltiplo das águas, Plano Diretor 

para o reservatório, Planos de Bacia Hidrográfica, Planos Regionais de Desenvolvimento, Planos 

Diretores e/ou Planos de uso e ocupação e dos solos municipais. 

 

Denúncia 11 – Ato Lesivo do MME e da ANEEL junto as Casas Legislativas ao levar para 

apreciação do parlamento documentos oficiais que continham a afirmação de 

neutralidade tarifária da operação, sendo que o próprio MME maximizou 

substancialmente os valores das tarifas na reunião do CNPE.  

O MME é adapto do negacionismo (como observamos em relação à crise hídrica) e a “fake news” 

ao indicar, em documentos oficiais enviados ao Senado, que a privatização da Eletrobras faria 

baratear a conta de luz das famílias brasileiras em quase 7%, quando na verdade, drenam o 

orçamento das famílias com preços exorbitantes e passivos tarifários para os próximos anos.  

O quadro abaixo deixa claro a tentativa de ludibriar o Senado Federal, dado a inconsistência 

proposital das premissas do MME, chanceladas pela Aneel, em relação a neutralidade tarifária 

tanto para as famílias brasileiras do mercado cativo, quanto para os consumidores eletrointensivos 

no mercado livre. 

Antes da Decisão Senado Depois da Decisão Senado
Premissas de Valores na Cartilha MME 

(fev\2021 e jun\21)

Premissas de Valores aprovados no CNPE 

para exercícios valuation (ago 2021)

Fonte: Fato Relevante 23.02.21 e site MME Fonte: Fato Relevante 31.08.21 e site MME

R$/MWh R$/MWh

2022 a 2025 155 233 50,3

2026 155 207 33,5

2027 155 181 16,8

2028-2029 155 155 0,0

2031-2051 167 155 -7,2

Consumidor Cativo -6,34%

 (?) pergunta a ser respondida ANEEL/MME - 

ambos mantém a hipótese de neutralidade 

tarifária que alegaram na Audiência do 

Senado Federal?

Consumidor Livre 0,00%

 (?) pergunta a ser respondida ANEEL/MME - 

ambos mantém a hipótese de neutralidade 

tarifária que alegaram na Audiência do 

Senado Federal?

Fonte 

Apresentações formais e Cartilha do MME 

sobre Privatização Eletrobras fev\jun 2021         

(Anexos A, B, C)

Apresentação e Decisões CNPE (31/08) - 

(Anexo D,E)

Anos %

Cálculo de Impacto Tarifário - Premissas MME chanceladas pela ANEEL em 

Audiência no Senado Federal e acervo documental subsequente

Informações prestadas pelo MME\ANEEL  antes e depois da privatização - 

Preços de Energia Capitalização Eletrobras e cálculo do impacto tarifário

Fonte das Informações (destacando que tanto MME e ANEEL defenderam estes 

números na Audiência do Senado Federal ocorrida em junho de 2021)
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Denúncia 12 - Falta de clareza sobre a dotação orçamentária da nova empresa estatal 

criada e os riscos da União com o “osso” (dependente do Tesouro), enquanto o “filé” 

dos ativos da Eletrobras “descotizados e na modalidade PIE” é privatizado. 

Falta de clareza sobre a dotação orçamentária da nova empresa estatal criada e os riscos da 

União com o “osso” (dependente do Tesouro) enquanto o “filé” dos ativos da Eletrobras 

“descotizados e na modalidade PIE” é privatizado na bacia das almas, sem nem ao menos, o MME 

entregar um estudo de valuation as Casas Legislativas, o que mostra o apagão proposital de 

informações com o processo. 

Denúncia 13 – Toma lá, dá cá: nomeação da esposa do deputado líder do governo ao 

Conselho de Itaipu logo após a tramitação da privatização na Câmara dos Deputados. 

Além do orçamento secreto e promessas de neutralidade tarifária, ritos sumários da pandemia, 

sugerimos investigar o toma lá, dá cá de cargos, sobretudo a nomeação de esposa do deputado 

Ricardo Barros (líder do governo na Câmara dos Deputados durante a tramitação da privatização 

da Eletrobras) para o Conselho de Itaipu Binacional em 2021 (para ser colega do ministro Bento 

Albuquerque do MME e do presidente da Eletrobras, Rodrigo Limp), mesmo não entendendo nada 

de setor elétrico e tendo um currículo incompatível para a posição. 

 

Por fim, pedimos: 

 Concluir o pregão eletrônico 09 e 10 que carecem de ser assinados, haja vista a justificativa da 

Eletrobras no edital publicado no DOU sobre a relevância deste material para a tomada de 

decisão tanto de acionistas quanto de técnicos do TCU, 

 Investigar as contratações por inexigibilidade do BTG Pactual pela Eletrobras (duas 

vezes nos últimos anos) e o banquete de amigos do Sindicato de Bancos da capitalização; 

 Investigar os conflitos de interesse que cercam as posições da Diretora Financeira e 

da Diretora de Conformidade na relação institucional com organismos de controle; 

 Analisar a pedalada fiscal da Conta de Desenvolvimento Energético - CDE associada 

à capitalização (MME quer drenar R$ 5 bilhões do caixa da Eletrobras para que a empresa 

antecipe o aporte na CDE, 30 dias após a operação, o que é uma afronta a lei de 

responsabilidade fiscal e uso eleitoral para caixa de campanha do Governo Bolsonaro em 2022, 

além de auxiliar na bomba relógio das tarifas. 

 Analisar a dicotomia dos estudos tarifários da ANEEL e a minuta do contrato de 

concessão das usinas feito pela própria ANEEL, o que mostra a baixa credibilidade da 

agência e sua subserviência cega ao MME. 
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 Analisar as operações envolvendo Eletronuclear, Itaipu, direitos dos acionistas 

ordinaristas e preferencialistas da Eletrobras sobre Eletronuclear e Itaipu e a 

dotação orçamentária da ENBPar. 

 Analisar as ilegalidades, inconstitucionalidades, pedaladas, crimes fiscais, atos 

lesivos ao erário, subprecificação de ativos, contratações direcionadas (banquete 

de amigos), riscos da descotização e riscos para as atuais e futuras gerações de 

brasileiros sem este importante instrumento de política energética que é a Eletrobras, 

controlada pela União. 

 

A AEEL segue na luta de forma combativa, incansável e aguerrida! 

 

Compartilhe esse informe com os colegas! 
 

Juntos somos sempre mais fortes! 
 

  ASSOCIE-SE A AEEL (clique aqui) OU AO SINDICATO DE CLASSE (links nas logos abaixo). 

 

A Diretoria, em 8 de dezembro de 2021. 

Associação dos Empregados da Eletrobras – AEEL 

      

http://www.aeel.org.br/fichainscricao.php?op=VZFcHllaKJlUspFRXxmVhN2aKVVVB1TP
http://www.sintergia-rj.org.br/sidicalize.htm
http://www.administradores.org.br/afiliacao/index.php
https://www.sengerj.org.br/pages/22-por-que-se-associar
http://www.sinserj.com.br/filia--o

